PLATAFORMA DO FÓRUM PARAENSE DE ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA

O Fórum Paraense de Economia Popular e Solidária aprova a plataforma de atuação e lutas que deverá ser o documento de base para construção de seus planejamentos estratégicos e operacionais, nos diversos temas abaixo apresentados:

1. Marco Legal e Organização Social. 

· Criar e/ou atualizar leis específicas trabalhistas, civis, tributárias e previdenciárias para a Economia Solidária; 

· Elaborar legislação específica e fiscalização para cooperativismo em empresas autogestionárias; 

· Cadastro geral de empreendedores populares, com regularização das atividades e emissão de CNPJ; 

· Isenção de impostos para aquisição de equipamentos, veículos, máquinas, dentre outros; 

· Licitação pública diferenciada, que contemple empreendimentos de Economia Solidária;
· Definir zonas especiais de interesse da Economia Solidária – ZEIES; a serem definidos no PDU – Plano Diretor Urbano e Estatuto da Cidade; 

· Cota obrigatória para que o poder público adquira produtos do empreendedor popular rural e urbano; 

· Conceituar normativamente empresas de auto-gestão, cooperativas populares, bem como aquelas organizações de Economia Familiar; 

· Articular os empreendimentos de economia solidária com os programas sociais do governo; 

· Criação de uma legislação específica voltada para as cooperativas autênticas, para a massa falida e para empreendimentos solidários; 

· Mudança no caráter do benefício do INSS para o auxílio para quem é cooperado;
· Emissão de nota especial de venda para poder participar das concorrências. 

· Incentivar a criação de um cadastro geral de empreendedores populares, que legalize as atividades da economia popular, a partir de critérios sociais e econômicos adequados. 

 2. Comunicação e Divulgação: 

· Realização de uma campanha nacional de mobilização pela economia solidária; 

· Divulgar as idéias e práticas da economia solidária junto à população, particularmente no que se refere à questão do consumo solidário, que seja justo, ético e crítico; 

· Facilitar a concessão de rádios comunitárias autogestionárias, 

· Criação de uma rede de comunicação utilizando as diversas formas de comunicação; 

· Inserir no próximo censo, formulário que possibilite a identificação dos empreendimentos solidários; 

· Divulgação das vantagens sociais no consumo de produtos e serviços de empreendimentos solidários; 

· Fazer o mapeamento das atividades de economia Solidária; 

· Difusão e intercâmbio entre as experiências da economia solidária. 

3. Políticas Públicas da Área de Finanças. 

· Inclusão da Economia Solidária nos fóruns de discussões, conselhos de representações e decisões relacionadas à implementação de políticas públicas; 

· Adequação dos instrumentos financeiros para crédito dos empreendimentos solidários; 

· Criação de grupo de trabalho nacional para discussão e construção de políticas de finanças solidárias; 

· Criação de um sistema nacional de finanças solidárias, com fundos públicos e controle social, com a criação de um Fundo Nacional de Crédito para a Economia Solidária; 

· Desburocratização e divulgação das linhas de crédito facilitando o acesso ao micro crédito e com aval solidário; 

· Crédito diferenciado para as comunidades indígenas, negras e para os portadores de necessidades especiais que estão envolvidos em algum tipo de empreendimento; 

· Alterar a concessão de crédito garantindo estudos de viabilidade da produção, comercialização e mercado consumidor; 

· Garantir o financiamento para a comercialização de produtos; 

· Garantir renda mínima para empreendimentos de Economia Solidária, durante seus primeiros anos de funcionamento, até a sua auto-sustentabilidade; 

· Estabelecer os limites de crédito com base em cálculos per capita por posto de trabalho gerado e não por empreendimento; 

· O Banco Central deverá ter diretrizes facilitadoras para linhas de créditos especiais para a Economia Solidária.
 4. Políticas Públicas da Área de Redes de Produção. 

· Inclusão da Economia Solidária nos fóruns de discussões, representações e decisões relacionadas à implementação de políticas públicas; 

· Investir na auto-sustentabilidade das comunidades quilombolas; 

· Garantir financiamento para a construção de redes; 

· Investir na formação de redes regionais de comercialização para as cooperativas; 

· Reaalizar diagnóstico qualitativo e quantitativo da Economia Solidária no Brasil, para construirmos uma rede de informações; 

· Criação de agências de fomento e assistência técnica local para a Economia Solidária; 

· Criar selo de controle de qualidade, adequado à Economia Solidária, com certificação participativa de produtos e serviços; 

· Cota obrigatória para o mercado institucional público, envolvendo mercadoria e/ou serviços da economia solidária. 

 5. Articulação: 

· Buscar rede de apoio de políticas e programas governamentais para o fórum de economia solidária; 

· Garantir articulações locais, regionais, nacionais de empreendimentos populares, garantindo o seu protagonismo e sua autonomia; 

· Buscar alianças com movimentos sociais próximos da Economia Solidária; 

· Articular a formação de fóruns regionais e locais de empreendimentos populares; 

· Integrar as práticas de Economia Solidária às políticas e programas sociais existentes; 

· Lutar pela autonomia do movimento da Economia Solidária, enquanto projeto nacional alternativo ao sistema capitalista; 

· Apoio à formação de frente de parlamentares da economia solidária nos âmbitos municipais, estadual e federal.  

 6. Educação e Formação: 

· Adotar formação política e cultural voltada para a auto-gestão e solidariedade, rompendo com a lógica capitalista; 

· Incentivar a implantação de incubadoras de empreendimentos Econômicos Solidários em todas as universidades públicas; 

· Desenvolver políticas de ciência e tecnologia voltadas à melhoria da qualidade dos produtos da economia solidária, respeitando a cultura e os saberes locais; 

· Implementar a formação de empreendedores da Economia Popular e Solidária para produção, garantindo um padrão de qualidade; 

· Adotar uma estratégia de formação e capacitação articulando as atividades econômicas da economia solidária e seus diversos atores; 

· Implantar mudanças na cultura de consumo, a partir dos atores da economia popular e solidária. 

 7. Rede de Produção, Comercialização e Consumo: 

· Trabalhar em rede a nível local, regional, estadual, nacional e interacional; 

· Impedir a implantação de grandes redes de supermercados nos bairros; 

· Desenvolver e fortalecer as redes produtivas com base nos princípios da Economia Solidária; 

· Motivar a produção local/regional para o consumo local/regional; 

· Criar espaços de troca e comercialização solidária. 

 

 8. Democratização do Conhecimento e da Tecnologia 

· Valorizar a função social da tecnologia e não apenas a sua função econômica; 

· Formação e capacitação em tecnologias específicas apropriadas às iniciativas de economia solidária, através de centros regionais de difusão e capacitação. 

· Acesso a equipamentos e conhecimentos que propiciem a agregação de valor ao produto desenvolvido pela economia solidária; 

· Descentralização da tecnologia e da informação. 

· Criação de espaços coletivos de deliberação e difusão nos centros de pesquisa. 

